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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO


Portaria nº __ /20__

(Interdição de Cadeia)

O(A) Doutor(a) _________________, MM Juiz (íza) Corregedor(a) Permanente da Polícia Judiciária e Presídios da Comarca de (nome da comarca), no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a apuração levada a efeito nos autos do procedimento instaurado sob o n° ___/20__, perante esta Corregedoria de Cadeias e Presídios do Foro da Comarca de (Comarca), que originou o expediente _____/_______, da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça, visando à interdição da Cadeia Pública de (cadeia que será interditada); 
Considerando a manifestação favorável deste Juízo, 
após integral cumprimento das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça (Artigos nº 576, 577 e 578 e seus respectivos incisos);

Considerando o parecer favorável dos MM. Juizes 
Assessores da Corregedoria, opinando pela interdição da referida Cadeia Pública; 

Considerando, finalmente, a aprovação do parecer, com 
as condições propostas, subscritas pelo Excelentíssimo Senhor 
Corregedor Geral da Justiça, Dr. ___________________________, autorizando  a interdição (total/parcial) da Cadeia Pública de (Comarca), fixando o prazo de (30 (trinta) dias para a remoção de todos os presos ali recolhidos); 
RESOLVE:

ARTIGO 1º - Decretar a interdição (total/parcial) da Cadeia Pública da Comarca de (comarca), (fixando o prazo de 30 (trinta) dias para a remoção de todos os presos ali recolhidos (maiores e menores e mesmo os presos em trânsito), devendo os novos presos ser remanejados para outros estabelecimentos penais integrantes do Sistema Penitenciário Estadual).
ARTIGO 2° - Esta portaria entra em vigor nesta data.

Cumpra-se. Registre-se e autue-se a presente, encaminhando-se cópias desta Portaria à Corregedoria Geral da Justiça, à Vara das Execuções Criminais da Capital e à Secretaria de Justiça, dando-se ciência, com cópias desta e parecer da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça, ao Excelentíssimo Secretário de Segurança Pública, ao Delegado Geral da Polícia Civil do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Procurador Geral da Justiça, ao Excelentíssimo Defensor Público-Geral do Estado e ao Delegado de Polícia de (Comarca) .
Data.
              Nome

Juiz de Direito
